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Projeto	de	Doutoramento	
	
	
	

	
Problema	de	inves/gação	

Avaliar	ex	post	os	modelos	de	polí1cas	e	ações	de	
desenvolvimento	da	nanotecnologia	no	Brasil	em	

Portugal.		

	



Projeto	de	Estágio	Doutoral	

•  Esta	 comunicação	 compreende	 uma	 das	
etapas	 de	 pesquisa	 de	 doutoramento	 da	
pesquisa	exploratória	que	analisa	os	dis;ntos	
m o d e l o s	 d e	 d e s e n v o l v i m e n t o	 d a	
nanotecnologia	no	Brasil	e	em	Portugal.	



Pergunta	de	inves;gação	

Como	os	pilares	da	inovação;	de	segurança	para	a	
saúde	e		meio	ambiente	(EHS	Issues);	e	aspectos	

é1cos,	legais	e	sociais	(ELSI)	estão	contemplados	nas	
ações	de	Portugal?		

•  Jus;fica;va:	 entender	 como	 as	 ações	 deste	 país,	
no	contexto	europeu	e	de	relações	históricas	com	
o	 Brasil,	 correspondem	 à	 tendência	 global	 do	
desenvolvimento	da	nanotecnologia	e	nanociência	
(N&N)	 observando	 os	 três	 pilares	 de	 impacto	
(inovação,	EHS	e	ELSI).		



Obje;vos	Específicos	

u Analisar	 origens,	 caracterís;cas,	 obje;vos	 e	 metas	 das	
ações,	 além	 de	 discursos	 sobre	 o	 desenvolvimento	 da	
nanotecnologia	no	contexto	nacional;		

u Iden;ficar	 atores	 relevantes	 na	 formulação	 de	
interesses	e	de	ações	nas	inicia;vas;		

u Verificar	 os	 principais	 instrumentos	 de	 implementação	
de	ações,	analisando	as	mudanças	e	direcionamentos	de	
governação;	

u Examinar	as	ações	portuguesa	no	contexto	dos	grandes	
programas	 de	 nanotecnologia	 desenvolvidos	 pela	 UE	 e	
verificar	 o	 papel	 das	 organizações	 internacionais	 no	
desenho	de	ações	nacionais.	

	



Nanotecnologia	

•  Nova	tendência	global	de	desenvolvimento;	
•  Plataforma	 cienVfica	 interdisciplinar,	 de	
tecnologia	transversal	a	vários	setores;	

•  Controvérsia:	 potenciais	 beneXcios	 versus		
riscos	 e	 impactos	 sociais	 não	 totalmente	
conhecidos.	

	



Estágio	atual	de	pesquisa	
•  No	Brasil,	o	Estado	foi	alavancador	do	desenvolvimento;	
•  Os	 policy	 makers	 da	 polí;ca	 foram	 predominantemente	

cien;stas	da	área;	
•  A	par;cipação	na	formulação	da	polí;ca	foi	técnica	e	fechada	a	

atores	restritos;	
•  No	 design	 brasileiro,	 o	 governo	 influenciou	 no	 direcionamento	

dos	três	pilares	(inovação,	EHS	e	ELSI);	
•  Foco	 na	 inovação	 em	 parcerias	 universidade-empresa	 e	 em	

subvenções	diretas	às	empresas;	
•  As	questões	de	risco	EHS	e	ELSI	ficaram	mais	restritas	a	ações	de	

incen;vo	 a	 algumas	 redes	 de	 pesquisas	 acadêmicas	 e	 foram	
tardiamente	incorporadas.		



O	caso	português:		
algumas	direções	

•  No	 caso	 de	 Portugal,	 o	 desenvolvimento	 da	
nanotecnologia	 não	 se	 estrutura	 a	 par;r	 de	 uma	
polí;ca	de	Estado	central;	

•  Atuação	mais	forte	a	nível	de	atores	ins;tucionais;		
•  Apresenta-se	 este	 modelo	 a	 nível	 de	 cases	
exemplares	dos	principais	atores	 ins;tucionais	que	o	
compõem;	

•  Incluem-se	 as	 ações	 de	 governo	 e	 de	 que	 modo	 os	
atores	 se	 relacionam	 para	 influenciar	 o	 nível	 da	
polí;ca;	



O	caso	português:		
algumas	direções	

	•  Propõe-se	a	análise	qualita;va	de	conteúdo	sobre	
o	modelo	de	desenvolvimento	da	nanotecnologia,	
especificamente	 a	 verificação	 a	 nível	 ins;tucional	
de	pesquisa	e	de	produção	da	N&N;	

•  O	 enfoque	 inclui	 ações	 públicas	 governamentais	
para	o	desenvolvimento	de	polí;cas	cienVficas;	

•  O	 corpus	 de	 composição	 do	 design	 inicial	 se	
cons;tui	 de	 documentos,	 informações	 rastreadas	
em	 sites	 e	 publicações	 sobre	 laboratórios,	
empresas	 e	 stakeholders	 e	 ações	 do	 próprio	
governo	português.		









MODELO DE DESENVOLVIMENTO DA NANOTECNOLOGIA EM PORTUGAL: 
BASEADO EM AÇÕES ESPECÍFICAS -  CASES EXEMPLARES. 



Quadro	teórico	
Formulação	e	implementação	de	polí/ca	e	de	ações	públicas	

u  A	 agenda	 internacional	 de	 pesquisa	 impulsiona	 a	 atuação	 das	 autoridades	
públicas,	que	vão	propor	ou	administrar	ações	conforme	circunstâncias;	

u  A	agenda	conjuntural	ou	sistêmica	da	polí;ca	não	pertence	necessariamente	à	
competência	habitual	da	autoridade;	

u  Implementação:	 como	 Interação,	 regida	 por	 escolhas	 de	 ação,	 baseadas	 em	
atos	e	efeitos	a	par;r	do	marco	norma;vo	de	intenções,	textos	ou	discursos;	

u  O	enfoque	boMom-up:	ponto	de	contato	mais	 imediato	entre	o	problema	e	a	
polí;ca,	em	que	pessoas	diversas	aos	decisores	influem	na	polí;ca.		

(Meny	&	Thoenig,	1992)	
	
Ø  Sistemas	de	direcionamento	e	agregação	(Steering	system	and	Aggrega1on):	o	

Estado	 direciona	 ações,	 que	 são	 integradas	 e	 desenvolvidas	 no	 sistema	
nacional	de	inovação	por	agregações	de	subsistemas	heterogêneos	compostos	
por	diferentes	atores	e	ins;tuições	(Rip	et	al,	1996).	



Isomorfismo	e	Inovação		
•  O	isomorfismo	norma;vo	dos	campos	tende	a	promover	homogeneização	de	

processos	(Dimaggio	&	Powell,	2005).		
•  N&N:	para	EUA	e	UE	é	recurso	chave	na	corrida	econômica.	A	compe;ção	é	

promovida	por	organismos	e	agências	de	 fomento	 internacionais	 (Invernizzi	
et	al,	2014,	p.	226).		

•  Decisores	dão	diferentes	respostas	ao	modelo	de	PCTI	global	(Velho,	2011).		

	

	
	

Governação	de	ações	de	desenvolvimento	da	
nanotecnologia	

	•  Caráter	tecnopolí;co	das	redes	de	N&N	se	dá	pelo	perfil	dos	decisores.	
•  Integram	conselhos,	comitês	ou	arranjos	 ins;tucionais	que	sustentam	ações,	

formando	clusters	(Latour,	2010).		
•  A	 governança	 na	 área	 da	 nanotecnologia	 se	manifesta	 em	 duas	 dimensões	

(Hagendijk	et	al,	2006).	
u 	Na	administração	pública	das	ações	em	decisões	em	contexto	de	incerteza.		
u Na	 reivindicação	 de	 inclusão	 do	 interesse	 público	 no	 desenvolvimento	 da	
tecnologia.	



Fases	da	pesquisa	em	Portugal	
•  Fase	 1	 –	 Revisão	 da	 literatura	 internacional:	 teorias	 sobre	

polí;cas	globais	em	face	da	inovação	nanotecnológica,	controle	
de	riscos	e	aspectos	ELSI;	governança	 internacional;	e	a	ciência	
na	fronteira	com	a	polí;ca.	Coletas	exploratórias	

•  Fase	 2	 –	 Análise	 de	 documentos	 oficiais	 das	 ações	 de	
nanotecnologia:	 programas,	 projetos,	 relatórios	 e	 balanços,	
editais	de	fomento.	

•  Fase	 3	 –	 Análise	 bibliométrica:	 levantamento	 da	 produção	
cienVfica	 para	 observar	 assuntos	 e	 parcerias	 locais	 e	
internacionais	de	publicação	no	período.	

•  Fase	 4	 –	 Pesquisa	 de	 campo:	 entrevistas	 estruturadas	 com	
atores	 relevantes	 na	 formulação	 e	 implementação,	 em	
par;cular	decisores,	cien;stas,	empresários	e	atores	crí;cos.	O	
obje;vo	é	verificar	processos	e	redirecionamentos	das	polí;cas.	
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